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Resumo 

 

Objetivo: O presente estudo apresenta como principal objetivo perceber a atitude da 

população portuguesa face a pessoas Transgénero, compreender a relação entre 

Estereótipos de Género e o Generismo e Transfobia, tendo em conta diversas variáveis 

sociodemográficas (idade, sexo, orientação sexual, habilitações e identificação religiosa). 

Método: Para compreender tal relação, os participantes, adultos portugueses (N=802), 

foram inquiridos, com uma escala de Estereótipos de Género e uma escala de Generismo 

e Transfobia sobre a sua atitude face a pessoas Transgénero e sobre os Estereótipos de 

Género que reconheciam ter face à caracterização de traços “femininos” e traços 

“masculinos”. Resultados: A atitude observada apresentou baixos níveis de Transfobia 

e observou-se uma perceção elevada de Estereótipos de Género. Para além disso, 

verificou-se uma correlação positiva entre Estereótipos de Género e Generismo e 

Transfobia, indicando que a existência de mais Estereótipos de Género está associada a 

uma atitude mais Transfóbica. Observou-se que homens, pessoas heterossexuais, pessoas 

de maior idade, com menos habilitações académicas e pessoas com afiliações religiosas 

tendem a apresentar uma atitude mais negativa face à comunidade transgénero. 

Conclusão: Este estudo permitiu observar a relação existente entre Estereótipos de 

Género e Generismo e Transfobia, foi também observado que a atitude da presente 

amostra é pouco transfóbica face ao expectável e foi possível observar que o sexo, a idade, 

a orientação sexual, as habilitações académicas e a identificação religiosa impactam a 

existência de uma atitude transfóbica. 

 

Palavras-chave: Transgénero; Transfobia; Generismo; Estereótipos de Género; 

Atitudes. 
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Abstract 

 

Objective: The main goal of this study is to understand the attitudes of the Portuguese 

population towards transgender people, to understand the relationship between gender 

stereotypes, genderism, and transphobia, taking into account various sociodemographic 

variables (age, gender, sexual orientation, level of education, and religious identification). 

Method: To understand this relationship, participants, Portuguese adults (N=802), were 

asked about their attitude towards transgender people and about the gender stereotypes 

they recognized in relation to the characterization of “feminine” and “masculine” traits, 

with the use of a scale of Gender Stereotypes and a scale of Genderism and Transphobia. 

Results: It was observed low levels of transphobic attitudes and an elevated perception 

of Gender Stereotypes. In addition, a positive correlation was found between Gender 

Stereotypes and Genderism and Transphobia, indicating that the existence of more 

Gender Stereotypes is associated with a more Transphobic Attitude. It was observed that 

men, heterosexual people, older people, people with lower educational qualifications, and 

people with religious affiliations have a more negative attitude towards the transgender 

community. Conclusion: This study allowed us to observe the relationship between 

gender stereotypes and Generism and Transphobia. It was also observed that the attitude 

of the present sample is less transphobic than expected, and it was possible to observe 

that gender, age, sexual orientation, academic qualifications, and religious identification 

impact the existence of a transphobic attitude. 

 

Key-words: Transgender, Transphobic, Genderism, Gender Stereothypes, Attitudes. 
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Introdução 

 

 Com a emergência de novas temáticas relativas à comunidade transgénero emerge 

a necessidade inerente de compreender e estudar como se manifesta o comportamento da 

população portuguesa face a estas pessoas (Moleiro et al., 2022). Em Portugal, surgiu 

recentemente o debate (ILGA, 2025) relativo à comunidade LGBTQIA+1 não só a nível 

político, social e legal, mas também relativamente à caracterização de diversas temáticas 

relacionadas com as questões de género e orientação sexual, como por exemplo o debate 

relativo à caracterização da perturbação de disforia de género no DSM-V (Manual de 

Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais; APA, 2013), possivelmente devido 

ao movimento de desconstrução do construto de género como binário. Todas estas 

questões levantam mais temáticas ainda sem resposta e fundamento científico sendo 

relevante estudar e compreender as vivências e o que beneficia ou prejudica a comunidade 

transgénero, em específico, pela existência de menor informação relativa a esta minoria 

(Moleiro et al., 2022). 

 Em 2011, em Portugal, a Lei n.º 7/2011, de 15 de março veio permitir o 

reconhecimento de identidade de género, como também a alteração do sexo legal e 

também do respetivo nome próprio (ILGA, 2016).  Em 2018, surgiu a Lei n.º 38/2018, de 

7 de agosto, que atende ao direito da autodeterminação de identidade e expressão de 

género em indivíduos maiores de idade e também para menores de idade entre os 16 e 18 

anos, com consentimento médico e dos respetivos tutores a nível legal (Matos & 

Rodrigues, 2023). Todavia, em Portugal ainda não é reconhecida a nível legal a existência 

de identidades não-binárias, a autodeterminação de género para menores de 16 anos de 

idade, a existência de diretivas e normas de intervenção relativas a pessoas transgénero 

sobre o contexto escolar e sobre questões de intervenção médica mais especificas à 

identidade de género (Matos & Rodrigues, 2023). Assumindo a ideia central de Gibin 

(2020), que defende a assunção legal da autodeterminação de género como um Direito 

Humano Fundamental a nível legal, trata-se então de uma questão com pertinência e com 

urgência de ser aprofundada.  

 
1 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgénero, Queer, Intersexo, Agénero e o sinal de “+” remete para outras 
expressões de género ou expressões relativas à orientação sexual que não tenham sido anteriormente 
referidas de forma a realçar a diversidade dentro da comunidade.  
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 A génese de atitudes positivas face a pessoas transgénero passa, possivelmente, 

pela familiaridade com estas mesmas pessoas e com correntes de pensamento que 

fomentem conhecimento relativamente aos direitos LGBTQIA+ (Lee et al., 2021). 

Devido às recentes temáticas de carácter social face à implementação de novos construtos 

legais relativos a esta comunidade (como por exemplo a definição da idade para a cirurgia 

de mudança de sexo, a atribuição legal de um novo nome, as casas de banho sem género) 

surge a importância de compreender com ainda mais profundidade as atitudes das pessoas 

que compõe a nossa sociedade face a pessoas transgénero e de que forma as mesmas 

impactuam a saúde mental desta população específica. 

 Partindo do pressuposto que cada ser humano está envolvido e envolve-se em 

diversas áreas sociais cruciais para o seu bem estar-psicológico, como a área familiar, a 

área laboral, a área académica e ainda a área direcionada ao contexto de Saúde, é de 

realçar que as pessoas transgénero sofrem desigualdades e são vítimas de discriminação 

no setor da Saúde (Campbell et al., 2022; Pennant et. al, 2009; Thyen et al., 2014; Zeeman 

et al., 2019); as atitudes no contexto laboral são marcadas pela falta de equidade (Davis 

& Yeung, 2022), por uma situação económica mais desfavorável (Golden et al., 2022, 

Shannon, 2022) e por maiores taxas de desemprego (Carpenter et al., 2022); no contexto 

académico são vítimas de bullying, invisibilidade social, abuso físico e psicológico 

(Airton & Koecher, 2019; Bilodeau, 2009; Gegenfurtner, 2021; Norris & Orohowski, 

2020; Paechter et al., 2021); no contexto familiar existem alguns estudos empíricos que 

enaltecem que uma possível rejeição familiar afeta negativamente a sua saúde mental 

(Awan et al., 2024; Fuller & Riggs, 2018; Lewins, 1995; Klein & Golub, 2016). 

Ao caracterizar os comportamentos e atitudes face às diversas minorias sexuais, 

surgem diversos estudos que enaltecem uma atitude com valência negativa direcionada a 

esta minoria (Anderson, 2023; Moleiro et al., 2022; Nagoshi et al., 2008; Norris & 

Orchowski, 2020; Norton & Herek, 2013; Testa et al., 2017), nomeadas como preconceito 

e discriminação, tendo desta forma um impacto na saúde psicológica e física dos mesmos, 

como comprovado pela Teoria do Stress Minoritário (Meyer, 2003). A maior parte dos 

estudos realizados caracteriza a atitude direcionada à população transgénera como 

preconceituosa ou negativa (Fisher et al., 2017; Zeeman et. al, 2019; Campbell et. al., 

2022). 

Os objetivos do presente estudo são caracterizar a atitude dos portugueses face a 

pessoas Transgénero, compreender de que forma se manifestam os Estereótipos de 
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Género e as Atitudes Transfóbicas e a relação entre as respetivas variáveis, e que fatores 

sociodemográficos demonstraram ter uma influência sobre as atitudes de adultos da 

população portuguesa face a pessoas Transgénero. Estes objetivos promovem o 

conhecimento e subsequente equidade desta minoria sexual, e alinham-se com os 

objetivos da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 2018-2023 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018), nomeadamente do Plano de Ação para 

o Combate à Discriminação em Razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de 

Género, e Características Sexuais (PAOIEC). Cumprem, também, as diretrizes da Ordem 

dos Psicólogos face às questões de género e orientação sexual de aumento de 

conhecimento e compreensão de temáticas como a homossexualidade, bissexualidade e 

transsexualidade de forma a promover a saúde e bem-estar das pessoas LGBT (Moleiro 

et al., 2017). 
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Revisão de Literatura 

 

Questões de Género 

É crucial uma definição das diversas terminologias abordadas no presente 

trabalho, uma vez que a igualdade se inicia por uma responsabilidade individual e social 

de compreender e empregar as diversas terminologias corretamente, tanto a nível 

científico como social.  

O Género diz respeito à representação social e cultural do sexo, tendo por base 

representações, crenças, ideias e valores em torno do sexo biológico, isto é, das 

caraterísticas físicas. Tem a ver com os papéis, comportamentos, atividades e atributos 

socialmente construídos que uma determinada sociedade considera apropriados para os 

diferentes sexos (APA, 2015). Em muitas culturas e tradições religiosas, o género tem 

sido visto como uma construção binária, com categorias mutuamente exclusivas de 

masculino ou feminino, rapaz ou rapariga, homem ou mulher (Campbell et al., 2019). 

Estas categorias mutuamente exclusivas incluem um pressuposto de que a identidade de 

género está sempre alinhada com o sexo atribuído à nascença (Bethea & McCollum, 

2013).  

Todavia, as pessoas expressam uma diversidade de comportamentos de género, 

diversas orientações sexuais, várias identidades de género e expressões de género (APA 

& NASP, 2015). 

A Identidade de Género é definida como o sentimento profundo e inerente de uma 

pessoa se identificar como uma rapariga, uma mulher ou uma fêmea; um rapaz, um 

homem ou um macho; de se identificar com uma mistura de masculino ou feminino; ou 

um género alternativo (Bethea & McCollum, 2013). Quando a identidade de género se 

alinha com o sexo, ou seja, corresponde e se apresenta de acordo com as expectativas 

culturais externamente determinadas sobre o comportamento e os papéis considerados 

apropriados para o sexo atribuído à nascença, estamos perante uma pessoa Cisgénero. 

Alguém cisgénero é pois alguém que tanto o sexo como a identidade de género 

correspondem ao mesmo construto (Moleiro et al., 2017).  

A Expressão de Género representa uma forma de expressão individual, sendo 

através desta que cada pessoa exterioriza a sua própria identidade de género, as formas 
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mais comuns de exteriorizar esta mesma expressão são através da aparência física, através 

do vestuário, e ainda a utilização de linguagem concordante com o género que se 

identifica, como por exemplo a utilização de pronomes e nomes específicos para se auto 

referir (Moleiro et al., 2017). 

A Orientação Sexual, diversas vezes retratada pela sigla LGB (Lésbicas, Gays e 

Bissexuais) é uma componente da identidade que inclui a atração sexual e emocional de 

um indivíduo em relação a outro e os respetivos comportamentos ou a afiliação social que 

podem resultar dessa atração (APA, 2015). Esta corresponde a um envolvimento no plano 

emocional, amoroso e, ou, da atração sexual por homens, mulheres ou por ambos os 

sexos. Pode, por isso, ser classificada em quatro principais dimensões, como a 

heterossexualidade, a homossexualidade/lesbianismo, bissexualidade e assexualidade 

(APA, 2015).  

A IPsyNet (Rede Internacional de Psicologia para Assuntos Lésbico, Gay, 

Bissexual, Transgénero e Intersexuais, 2018), composta por associações psicológicas 

multinacionais e internacionais, enaltece a importância da divulgação de informação 

cientificamente correta e afirma que a falta ou a insuficiência de informação, relativa ao 

presente tema LGBT, preserva comportamentos discriminatórios e preconceito face a esta 

mesma população, fomentando também prejuízos tanto a nível da saúde mental como da 

saúde física. Os acrónimos utilizados em diversos artigos científicos são comumente 

LGB, LGBT, LGBTQI e LGBTQIA+, ao repartir os diversos caracteres identificam-se 

vários termos, como Lésbica, Gay, Bissexual, Transexual, Queer, Intersexo e Assexual, 

sendo que o símbolo de mais representa restantes caracterizações de diversas formas de 

expressão relativas à orientação sexual e à identidade de género (APA, 2015).  

No presente estudo encontram-se diversas variações do termo (como apenas LGB, 

LGBT, LGBTQI, ou LGBTQIA+) uma vez que os diversos estudos científicos citados 

têm como foco alguns subgrupos específicos.  

 

Transgenerismo 

O Transgenerismo refere-se à condição das pessoas transgénero. De acordo com 

a APA (2015) as pessoas que se caracterizam como Transgénero, ou não-conformidade 

de género, apresentam uma identidade de género que não é compatível com o sexo que 

foi atribuído à nascença. Ademais, indivíduos transgéneros apresentam características 
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mais diversas como as respetivas expressões de género e as identificações de género 

(Moleiro et al., 2023). Transgénero é um termo que se refere a várias identidades sociais 

e diversas expressões de género, englobando não só os indivíduos que realizam 

intervenções médicas de mudança de sexo (que se definem como homens ou mulheres 

transsexuais), como também os indivíduos que se identificam com o género oposto ao 

sexo que lhes foi atribuído à sua nascença (que se definem como homens ou mulheres 

transgénero), englobando também indivíduos cuja identidade não pertence à 

categorização de género binária (neste caso define-se não-binário), indivíduos que 

realizam atuações de “drag”, que tem uma expressão de género diversa e pessoas 

intersexo também (Billard, 2018). A transexualidade é representada por uma experiência 

de não congruência reconhecida a nível social, incongruência esta que ocorre entre a 

identidade de género e o sexo que é atribuído à nascença, como por exemplo uma mulher 

transsexual apresenta uma identidade de género feminina e o sexo atribuído à nascença 

foi o masculino. 

 

Atitudes Face às Pessoas Transgénero 

A atitude é um construto psicológico, que é definido por um modo de elaboração 

mental e é organizado através de uma experiência individual, sendo que a mesma exerce 

uma influência sobre a resposta individual face a diversos objetos ou contextos 

situacionais (Allport, 1935). Ademais, as atitudes podem ser caracterizadas como 

predisposições favoráveis ou desfavoráveis em relação a um objeto, indivíduo, 

acontecimento ou entidade (Azjen, 2008). As atitudes são descritas como um constructo 

hipotético, uma vez que não são observáveis de uma forma direta, mas de forma indireta, 

por serem explicativas do relacionamento entre o contexto do indivíduo e o seu 

comportamento, caracterizando assim atitude como uma inferência acerca do 

processamento psicológico interno (Lima, 2000).  

Existem autores que definem as atitudes como uma tendência psicológica, 

entenda-se por isto uma definição que pretende enaltecer a diferença entre atitudes de 

outras dimensões hipotéticas, como por exemplo os comportamentos ou traços de 

personalidade. Ademais este construto de tendência psicológica refere um estado interno, 

que dispõe de uma certa persistência temporal diferindo assim de estados emocionais, que 

apresentam um carácter temporal passageiro e de traços de personalidade que possuem 
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um caráter temporal mais estável (Eagly & Chaiken, 1993). Quando se define este 

construto psicológico, existe sempre uma referência a objetos típicos, como por exemplo 

objetos que estão temporalmente presentes ou objetos temporalmente ausentes, ou seja, 

que são relembrados através de algo indicativo desse mesmo objeto (Lima, 2000).  

Entre os diversos autores que estudam as atitudes existe um consenso face à 

caracterização de atitude, sendo que esta é expressa invariavelmente mediante um 

julgamento avaliativo, tendo assim a atitude uma dimensão avaliativa e uma expressão 

através de respostas avaliativas (Lima, 2000). Existem assim três categorias de expressão 

de atitudes, sendo estas, os estereótipos, que representam uma expressão a nível 

cognitivo, os preconceitos, que apresentam uma expressão a nível afetivo e a 

discriminação, através da qual se manifesta uma expressão a nível comportamental (Lima, 

2000).  

Existem atitudes implícitas ou explícitas, sendo que as atitudes implícitas são 

caracterizadas como associações que são ativadas automaticamente, ou por outras 

palavras, são atitudes às quais não se tem acesso consciente e cuja ativação não é 

controlada (Gawronski & Bodenhausen, 2007), em distinção surgem as atitudes explícitas 

que são caracterizadas como atitudes cuja expressão pode ser conscientemente controlada 

e trabalhada (Rydell et al., 2006). Estes tipos distintos de avaliação de atitudes refletem 

dois sistemas dispares através dos quais a informação é processada (Smith & DeCoster, 

2000).  A medição de atitudes ocorre normalmente através de escalas de atitudes, sejam 

estas medidas através de crenças, avaliações e opiniões de indivíduos face a um certo 

objeto, comumente a forma mais objetiva de acesso a este tipo de matéria cognitiva é 

através de auto-descrições de apreciação individual (Lima, 2000). 

Sendo este construto uma variável psicológica importante, é pertinente 

compreender a definição de atitude na sua totalidade, Face ao presente estudo, é 

pretendido estudar como se manifestam as atitudes face a pessoas transgénero na 

população portuguesa. Assim, é pertinente a compreensão da manifestação atual de 

atitudes face a pessoas transgénero que se mostra com uma valência negativa, sendo estas 

caracterizadas como atitudes transfóbicas e ao longo dos últimos anos tem sido cada vez 

mais estudado o impacto que estas atitudes tem a nível psicológico e a nível social em 

pessoas transgénero, sendo observadas múltiplas manifestações de discriminação e 

preconceito em diversas áreas principais da vida de pessoas trans como por exemplo 

práticas incompetentes nos cuidados de saúde e (Bradford, Reisner, Honnold, & Xavier, 
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2013) a nível académico (Messman & Leslie, 2019), discriminação a nível laboral 

(Brewster, Velez, Mennicke, & Tebbe, 2014) e ainda temáticas preconceituosas a nível 

familiar (Fuller & Riggs, 2018). 

Pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans e intersexo experienciam desigualdades 

significativas no setor da saúde (Zeeman et al., 2019). A redução de desigualdades no 

domínio da saúde é um objetivo fundamental, não só da saúde pública, como no setor 

privado, sendo esta redução mencionada pela União Europeia como um dos desafios mais 

importantes a abordar (Europe, 2010; Currie & Seddon, 2014). Diversas evidências 

sugerem que as pessoas LGBTI são mais suscetíveis do que a população em geral de 

relatar experiências desfavoráveis face aos cuidados de saúde, incluindo uma 

comunicação inadequada por parte dos profissionais de saúde e insatisfação com o 

tratamento e os cuidados recebidos (Pennant et al., 2009; Thyen et al., 2014). 

Existem diversos autores que, numa tentativa de compreender a manifestação 

positiva ou negativas das atitudes face a pessoas transgénero, obtiveram resultados 

indicativos sobre a valência destas atitudes que era, não só, negativa como também 

preconceituosa, como por exemplo, estudantes de medicina das Caraíbas demonstraram 

atitudes negativas face a pessoas transgénero (Campbell et al., 2022), na população 

Filipina observou-se que pessoas heterossexuais cisgénero demonstraram um preconceito 

anti-trans mais significativo face a mulheres transsexuais do que homens transsexuais 

(Reyes et al., 2023). Estudantes de medicina na Coreia do Sul que tinham pares 

pertencentes a minorias sexuais demonstraram uma atitude mais positiva do que os que 

não tinham (Lee te al., 2021). 

Em relação ao contexto laboral, existem diversos autores que exploram como se 

manifestam as atitudes face a contratações de pessoas transgénero, tal como as políticas 

organizacionais face a este grupo e ainda que consequências existem. Davis & Yeung 

(2022) realizaram uma revisão sistemática face à equidade no local de trabalho, nos 

Estados Unidos, sendo que esta investigação, mesmo que limitada, sugere que a maioria 

das pessoas transgénero enfrenta algum tipo de consequência adversa no local de trabalho. 

As consequências parecem ultrapassar limitações como a idade, o nível de instrução e a 

etnia, no entanto, isto não significa que os indivíduos não possam sofrer alguns resultados 

adversos no local de trabalho com base na respetiva idade, escolaridade ou etnia. Além 

disso, os resultados adversos no emprego são exacerbados por existir falta de equidade 

consistente entre pessoas transgénero em todo o espectro de empregos (Davis & Yeung, 
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2022). Analisando os rendimentos de pessoas transgénero, e tendo em conta que a maioria 

finalizou os seus estudos, as pessoas transgénero apresentam uma situação económica 

significativamente pior do que as pessoas cisgénero numa mesma situação (Golden et al., 

2022, Shannon, 2022). Em relação a uma amostra representativa dos EUA, dados recentes 

indicam que indivíduos transgénero demonstram taxas de emprego significativamente 

mais baixas e taxas de pobreza mais elevadas, em comparação a indivíduos cisgénero em 

condições semelhantes (Carpenter et al., 2022).  

Face ao contexto académico, em comparação com estudantes cisgénero, os 

estudantes transgéneros apresentam uma maior tendência de experienciar invisibilidade 

social, marginalização, vitimização, abuso físico, psicológico e verbal na escola (Airton 

& Koecher, 2019; Norris & Orchowski, 2020, Paechter et al., 2021). O bullying observado 

estava associado à assunção de que o sexo biológico e o género eram binários 

(Gegenfurtner, 2021). Embora os estudantes transgénero apresentem uma tendência 

vulnerável a experiências escolares transfóbicas, os estudos também descrevem diversos 

casos que demonstram uma redução de estigma face a este grupo (McCormack, 2012) e 

também o desenvolvimento de resistência, resiliência e empoderamento dos estudantes 

transgénero como técnicas utilizadas para navegar a cisnormatividade, o transpreconceito 

e o comportamento negativo face a pessoas transgénero no ambiente escolar (Hillier et 

al., 2020; Watson & Veale, 2018).  

De acordo com Bilodeau (2009) os ambientes universitários produzem não só 

ambientes de carácter hostil para pessoas transgénero como reforçam normas binárias de 

género através de espaços divididos e caracterizados por sexo e normas de género 

implícitas. Muitos estudantes transgénero são vítimas de discriminação e assédio durante 

o seu percurso universitário, o que possivelmente tem implicações para o seu sucesso 

académico e para a sua adesão académica (Grant et al., 2011). O “U.S.Transgender 

Survey”(USTS), ou o Questionário Transgénero dos Estados Unidos, que foi um 

inquérito realizado a mais de vinte e seis mil adultos transgénero, concluiu que um quarto 

dos inquiridos, que se assumiram na altura ou que foram percecionados como indivíduos 

transgénero, relataram ter sido  vítimas de assédio verbal, físico ou sexual nesse período 

das suas vidas, sendo que 16% dos alunos transgénero que sofreram assédio desistiram 

da faculdade devido ao ocorrido (James et al., 2016).  

O Inquérito Nacional sobre a Discriminação dos Transgéneros (Grant et al., 2011), 

que obteve quase sete mil inquiridos transgénero, concluiu que os indivíduos que 
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frequentaram a faculdade, uma pós-graduação, uma escola profissional ou escola técnica 

evidenciaram taxas elevadas de tratamento negativo por parte de outros estudantes, de 

professores e de funcionários, incluindo assédio e bullying, correspondendo a uma 

percentagem de 35%.  

Para além do mencionado anteriormente, existem atitudes preconceituosas que 

advém do cerne familiar face a pessoas LGBT e as primeiras investigações sobre as 

relações das pessoas transgénero com os membros da família imediata e alargada se 

centraram principalmente na rejeição familiar, e o seu impacto no bem-estar das pessoas 

transgénero. Lewins (1995), por exemplo, num primeiro estudo australiano realizado com 

50 mulheres transgénero, verificou que a potencial rejeição por parte das famílias de 

origem poderia levar a resultados negativos em termos de saúde mental, associados ao 

retardamento do início da transição para apaziguar os familiares. Lewins (1995) sugere 

que este facto se verificou especialmente para as mulheres mais jovens da amostra que 

estavam mais dependentes do apoio das suas famílias; no entanto, a nível geral, os 

participantes indicaram que o risco de perder o apoio da família apresentou bastante 

importância nas suas decisões de começar o processo de transição.  

De modo igual, a investigação inicial realizada nos Estados Unidos, conduzida 

por Gagné e Tewksbury (1998) com 65 mulheres transgénero que referiram que a rejeição 

por parte dos membros da família era um tema comum: muito mais comum do que a 

aceitação. O carácter controverso das relações familiares de pessoas transgénero pode ser 

amplamente compreendido através da lente do cisgenderismo: a ideologia que 

deslegitima a compreensão que as pessoas têm do seu corpo e género (Ansara & Hegarty, 

2014; Shelton, 2015; Ansara & Berger, 2016). O cisgenderismo determina se o género é 

ou não observado como imutável, se mais do que dois géneros binários são vistos como 

legítimos, e se ser ou não ser transgénero é considerado uma patologia (Fuller & Riggs, 

2018).  

Num estudo realizado por Fuller e Riggs (2018) os participantes referiram níveis 

moderados de apoio familiar face ao género, sendo que os participantes não binários 

referiram os níveis mais baixos de apoio familiar relacionado com o género. Os 

participantes cujas famílias forneceram maior apoio relacionado com o género relataram 

maior resiliência e níveis mais baixos de sofrimento psicológico; no entanto, os 

participantes que relataram níveis mais elevados de discriminação relacionada com o 

género por parte das suas famílias relataram maior sofrimento psicológico. Os resultados 
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deste estudo sugerem que a proximidade emocional com a família pode ajudar a atenuar 

os efeitos da discriminação geral no sofrimento psicológico (Fuller & Riggs, 2018).  

 Vários estudos têm como principal foco a compreensão do impacto de algumas 

variáveis sociodemográficas sobre o transpreconceito, variáveis estas como o sexo, o 

género, a religiosidade, a orientação sexual, as habilitações académicas e ainda variáveis 

como o contacto intergrupal (Kanamori & Xu, 2022). Relativamente ao impacto do sexo 

sobre o estigma direcionado a pessoas trans é conhecido que pessoas do sexo masculino 

apresentam uma atitude mais transfóbica (Brassel & Anderson, 2019; Fisher et al., 2017) 

e mais homofóbica (Nagoshi et al., 2008) do que pessoas do sexo feminino. Face ao 

impacto da idade na atitude transfóbica sabe-se que pessoas mais velhas apresentam uma 

atitude mais negativa face a pessoas transgénero (King et al. 2009; Landén & Innala 

2000). 

Diversas investigações indicam que o género, as opiniões políticas e a 

religiosidade predizem de alguma forma o transpreconceito, como exemplificado, os 

homens são mais propensos do que as mulheres a expressar transpreconceito , no entanto, 

tanto os homens como as mulheres apresentam maiores níveis de transfobia se possuírem 

visões tradicionais de género (como por exemplo, a crença de género binário), tal como 

as pessoas que subscrevem ideologias políticas conservadoras e as que têm crenças 

religiosas conservadoras ou se identificam como religiosas (Costa & Davies, 2012; Hill 

& Willoughby, 2005; Norton & Herek, 2013; Willoughby et al., 2010).  

Foi interpretado por Nagoshi et al., (2008) que a aderência a normas tradicionais 

de género, em específico na atribuição de papéis de género, surge como uma variável 

preditora da transfobia, mas menor em relação à homofobia nas mulheres, enquanto nos 

homens prediz tanto a transfobia como a homofobia o que remete para a interpretação de 

que a identificação da própria orientação é um problema menor para as mulheres do que 

para os homens. Por consequente, observa-se que pessoas homossexuais e bissexuais 

demonstram menor homofobia e transfobia do que pessoas heterossexuais (Amigo-

Ventureira et al., 2025). Do mesmo modo, assumindo que o sexismo surge como um 

preditor de estigma sexual, estudos demonstram que geralmente homens heterossexuais 

apresentam atitudes mais negativas face a pessoas homossexuais do que mulheres (Davies 

2004) interpretando desta forma que a atitude negativa da população masculina, face a 

esta minoria sexual, poderá fazer parte da adesão profunda dos homens a sistemas mais 

tradicionais relativamente às crenças de género (Fisher et al., 2016). 
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O perfil sociodemográfico descrito como normativo que melhor descreve as 

relações das variáveis sociodemográficas com a atitude transfóbica é um perfil do sexo 

masculino, heterossexual, a falta de contacto com pessoas trans e ainda ser mais velho 

(sendo que a idade foi um fator influenciador apenas na escala de “Atitudes Negativas 

face a pessoas Trans” do estudo, Garcia-Acosta et al., 2020). 

Surpreendentemente, o nível de educação não apresentou uma relação 

significativa com a transfobia no estudo de Garcia-Acosta et al (2020) o que foi 

interpretado pelos autores como uma indicação de que níveis mais altos de educação não 

funcionam como um fator de proteção contra o preconceito. Porém Fisher et al (2016),  

no seu estudo, observou que um baixo nível de educação se encontrava associado com 

níveis mais levados de preconceito e transfobia. Existem poucos estudos que abordem a 

influência do nível de educação diretamente na atitude transfóbica, o que realça a 

importância científica de estudar o impacto desta variável na atitude transfóbica.  

Relativamente à temática da religião, é assumido que as bases religiosas fomentam 

ensinamentos de paz, amor e tolerância (Johnson et al., 2012) e, por consequente, pelo 

menos com base nesses mandamentos específicos, as religiões funcionam de modo a 

promover a pró-socialidade intergrupal. Porém, estudos sobre religião e atitudes a nível 

social revelaram, de uma forma deveras paradoxal, que a religião se manifesta como um 

preditor de anti-socialidade intergrupal ou, por outras palavras, a religião tendencialmente 

prevê a maioria das formas de preconceito (Campbell et al., 2019). Quando se 

conceptualiza a religião em termos de afiliação religiosa auto-relatada (ou seja, judaica, 

muçulmana, cristã, entre outras), os indivíduos afiliados religiosamente demonstram 

atitudes mais negativas contra uma variedade de grupos sociais do que os indivíduos que 

não são afiliados religiosamente (Allport, 1954; Shariff et al., 2016). Campbell et al., 

2019, aborda a temática da religião, afirmando que a auto identificação com ser religioso 

ou cristão surge associada ao aumento de preconceito face a pessoa trans em comparação 

com pessoas não religiosas, ademais é observado que formas especificas de religião 

surgem associadas a um maior transpreconceito, em específico, as diversas interpretações 

da bíblia, idas à missa consistentes e ainda fundamentalismo religioso.  

Em termos de transpreconceito, pesquisas recentes documentaram que os 

indivíduos afiliados à religião apresentam menos conforto interpessoal (Kanamori et al., 

2017) e apresentam atitudes mais negativas em relação às pessoas transgénero do que os 

indivíduos não religiosos (Solomon & Kurtz-Costes, 2018). As atitudes sociais 
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relacionadas com o transpreconceito apresentaram padrões semelhantes nos quais os 

indivíduos com afiliação religiosa tendem a ser mais preconceituosos contra homens gays 

e mulheres lésbicas (cristianismo: Whitehead, 2014; muçulmanos: Anderson & Koc, 

2015) e apoiam menos os direitos dos homossexuais (por exemplo, Anderson, Koc, & 

Falomir-Pichastor, 2018) e a igualdade no casamento (por exemplo, Anderson, 

Georgantis, & Kapelles, 2017) do que os indivíduos não religiosos. 

Como teorizado pelo modelo de Stress de Minorias (Meyer, 1995), pessoas gays, 

lésbicas, bissexuais, transgénero, queer ou que questionam a sua sexualidade e, ou, 

identidade de género são pessoas que pertencem a um grupo socialmente excluído devido 

à opressão e à violência estrutural do qual são alvo (Herrick & Duncan, 2018; Kidd & 

Witten, 2007). Este grupo apresenta uma adolescência com mais desafios em comparação 

com indivíduos com orientação heterossexual, devido à existência de normas 

institucionais e normas socias heteronormativas (Almeida et al., 2009; Birkett et al., 2014) 

tendo igualmente um maior risco no desenvolvimento de problemas psicológicos, 

caracterizando assim o grupo LGBTQIA+ como um grupo vulnerável na sociedade, tanto 

na sua adolescência como também na vida adulta (Wilson & Cariola, 2020).  

Diversos estudos relatam que a atitude face a pessoas lésbicas, gays, bissexuais e 

transgénero é preconceituosa, apresentando uma expressão comportamental 

discriminatória, impactando na saúde mental de jovens que pertencem a este grupo 

(Lothwell et al., 2020), aumentando o risco de depressão, a intenção suicida, abuso de 

substâncias e perturbações de ansiedade (Mongelli et al., 2018). A preocupação recai, 

sobretudo, sobre taxas elevadas de ideação suicida e tentativas de suicídio nesta minoria 

sexual (Testa et al., 2017). Ademais existem diversos fatores de risco associados, como 

bullying, a rejeição familiar, falta de apoio institucional, sendo que estes fatores atuam a 

um nível social tendo por base as interações familiares e com pares (Stephen & Fish, 

2016). Para além do mencionado, as minorias sexuais (lésbicas, gays, bissexuais, 

transgénero) são alvo de crimes de ódio violentos tendo um impacto adverso na saúde 

mental e física das vítimas (Flores et al., 2022).  

Estudos realizados em diferentes países identificaram correlações demográficas e 

potenciais origens psicológicas de atitudes negativas face aos membros do grupo LGBT. 

alguns em específico de pessoas transgénero (Norton & Herek, 2013), como por exemplo, 

evidências de atitudes mais negativas face a pessoas transgénero em homens do que em 

mulheres numa amostra da população de Canadá  (Hill and Willoughby 2005) e nos 
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Estados Unidos (Nagoshi et al. 2008). No entanto, além de obterem informações 

importantes sobre este tema, são poucos em número, sendo que a maior parte destes 

estudos foram conduzidos com amostras não probabilísticas. Para além disso a maior 

parte dos estudos realizados baseiam-se maioritariamente ou exclusivamente em amostras 

de estudantes universitários e desta forma é desconhecida a generalização das conclusões 

dos respetivos estudos para a população estudada (Norton & Herek, 2013).   

A juventude LGBT manifesta necessidades de desenvolvimento semelhantes à 

população a nível geral, existindo, no entanto, temáticas específicas à saúde mental e 

física deste grupo (Adelson & Schuster, 2016). É relevante mencionar a existência de uma 

maior preponderância de desenvolvimento de perturbações psicológicas neste grupo em 

específico, como depressão, ansiedade, abuso de substâncias (Mustanski et al.,2010). A 

maioria da literatura sobre a saúde mental de pessoas LGBT refere que como resultado 

da violência, psicológica e, ou, física, direcionada a estes indivíduos, todos os subgrupos 

demonstram uma maior prevalência de desenvolver perturbações psicológicas como 

stress, intenção suicida, como também um elevado risco de desenvolver psicoses ou 

perturbações psicóticas  (Carmel & Erickson-Schroth, 2016; Kidd et al., 2016).  

O estudo de Copp & Koehler (2017) realizado sobre as atitudes face aos estudantes 

universitários identificados como LGBT, identificou diversos fatores demográficos 

fundamentais que surgem como mediadores das atitudes tais como o género, no qual o 

género feminino é  associado a atitudes mais positivas face às pessoas LGBT; a 

identificação LGBT, no qual os indivíduos identificados como pertencentes ao grupo 

LGBT demonstraram atitudes mais positivas face às pessoas LGBT, em comparação com 

indivíduos heterossexuais ou cisgénero; a idade, na qual os estudantes mais velhos 

demonstraram ter atitudes mais positivas face a pessoas LGBT; no entanto face à etnia, 

os resultados deste estudo não encontraram qualquer associação entre a etnia e as atitudes 

em relação às pessoas LGBT. Verificou-se que estes fatores demográficos 

desempenharam um papel importante na formação das atitudes em relação às pessoas 

LGBT entre os estudantes universitários (Copp & Koehler, 2017). 

 

Estereótipos de Género 

Compreendendo na totalidade o impacto negativo que as atitudes transfóbicas 

apresentam para pessoas transgénero é possível postular uma associação aos estereótipos 
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de género de forma a compreender como funciona a criação de estereótipos de género e 

a sua relação com transpreconceito. Desta forma é crucial a compreensão dos estereótipos 

de género como uma perceção previamente concebida face a particularidades de um 

grupo específico, como por exemplo a forma de agir e ser deste grupo, existindo uma 

linha ténue entre o preconceito e o estereótipo que é criado (Eagly & Steffen, 1984). As 

observações de comportamentos de mulheres e homens têm sido registadas ao longo da 

história do ser humano, e estes comportamentos são observáveis em diferentes papéis 

sociais que contribuem para a formação de crenças sociais sobre o género, sendo estas 

denominadas de atitudes face a papéis de género, ideologias de género (Davis and 

Greenstein, 2009) ou estereótipos de género (Bosak et al., 2018; Eagly et al., 2020; Lopez-

Zafra and Garcia-Retamero, 2021). De acordo com Allport (1954) a aplicação de 

estereótipos é útil para alguns indivíduos face à atribuição de contexto à pertença grupal, 

seja a mesma religiosa, cultural ou de género, no entanto a categorização de certos 

indivíduos com base em informação reduzida ou até errónea pode ser prejudicial 

(Greenburg and Gaia, 2019). 

Mesmo com o avanço do papel da mulher no âmbito laboral, ainda existem 

diferenças entre homens e mulheres respetivamente ao salário atribuído, ao avanço de 

carreira e diferenças na atribuição de oportunidades (Manzi et al., 2024). De acordo com 

as ocupações que tem sido tradicionalmente atribuídas ou dominadas por homens e, ou, 

são observadas como sendo atribuídas meramente ao género masculino, as mulheres 

ainda permanecem pouco representadas em diversos campos “masculinos” (Penner et al., 

2023). Ademais os estereótipos de género criam barreiras para a entrada das mulheres em 

áreas de trabalho caracterizadas como “masculinas” e também estão na génese de 

dificuldades das mulheres quando adquirem um posicionamento laboral caracterizado 

como “masculino” (Heilman et al., 2024).  

O Generismo é definido como a crença de que o género é caracterizado como 

binário, ou seja, defende a existência de apenas dois géneros, o feminino e o masculino, 

podendo até ser caracterizado como uma ideologia que acaba por reforçar negativamente 

a perceção da não conformidade de género ou da incongruência existente entre género e 

sexo (Hill & Willoughby, 2005). O Transgenerismo cobre um espectro diverso de pessoas 

que não se conformam com os papéis e os comportamentos de género pré-definidos, 

incluindo indivíduos que apresentam comportamentos legitimados do sexo oposto, 

travestis, e ainda pessoas que realizam procedimentos médicos de resignação sexual 
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(Costa & Davies, 2012).  O conceito de transfobia está associado a um sentimento de 

repulsa ou nojo emocional que é direcionado para mulheres masculinas, homens 

femininos, travestis, indivíduos transgéneros e, ou, pessoas transsexuais (Hill and 

Willoughby, 2005). Desta forma, o construto de transpreconceito é teorizado a partir de 

um movimento internalizado de estigma face a pessoas transgénero, praticado por 

indivíduos heterossexuais (Herek, 2004 cit por King et al., 2009) e tem por base uma 

valorização negativa, estereótipos e atitudes discriminatórias face a indivíduos não 

conformes e não heteronormativos (King, et al., 2009).  

Para melhor compreensão desta temática é necessário compreender algumas 

teorias sobre os estereótipos de género como a teoria dos Papéis Sociais (Eagly & Wood, 

1987, 1991), a teoria da Aprendizagem Social (Bandura, 1977), a teoria do 

Desenvolvimento Cognitivo (Kohlberg, 1966), a teoria do Esquema de Género (Bem, 

1981), a teoria da Identidade Social (Tajfel & Turner, 1979), a teoria Evolucionista (Buss, 

1989) e a Teoria Queer do Género (Butler, 2002).  No entanto, no presente estudo há um 

foco principal em duas teorias, na teoria dos Papéis Sociais de Eagly e Wood (2012) e a 

teoria Queer do Género de Butler (2002).  

Eagly e Wood (2012) desenvolveram a teoria dos Papéis Sociais, na qual abordam 

as diferenças e as semelhanças comportamentais face ao sexo de um individuo. Nesta 

teoria o pressuposto principal é de que as diferenças de género observáveis nos diversos 

comportamentos e atitudes são maioritariamente influenciadas pela expectativa social e 

pelos papéis sociais que as mulheres e os homens desempenham na sociedade, desta 

forma os papéis de género manifestam-se como construções sociais através das diversas 

divisões a nível profissional entre os sexos, ao invés de meros reflexos de divergências 

biológicas. Relativamente à divisão de papéis profissionais entre os sexos, foram 

inferidos papéis de género diferenciados, como por exemplo foram atribuídos ao homem 

papéis tradicionais de exigência física e relacionados com atividades fora do contexto 

doméstico, sendo caracterizados como comportamentos orientados para a tarefa, 

enquanto às mulheres foram atribuídos papéis de cuidadoras e atividades domésticas, 

sendo estes papéis caracterizados como comportamentos socioemocionais. Ao 

aprofundar esta divisão de papéis profissionais foi observável a génese de expectativas 

sociais sobre o comportamento adequado para mulheres e homens, fundamentando assim 

estereótipos de género, aos homens foram atribuídas características como a dominância, 
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a assertividade e independência e às mulheres foram atribuídas características como o 

papel de cuidadora, a cooperação e a expressão emocional.  

Desde o mais recente movimento feminista, é observado que a igualdade de 

género tem sido um objetivo social deveras importante para muitas pessoas e Eagly & 

Wood (2012) pressupõe que foram estas mudanças sociais e económicas, como também 

a entrada das mulheres no mercado de trabalho durante o século vinte, que desafiaram e 

modificaram os papéis tradicionais de género da época. No entanto os estereótipos de 

género persistem face à inércia cultural existente e às diversas estruturas institucionais 

que reforçam indiretamente os papéis de género tradicionais (Eagly & Wood, 2012). A 

teoria de Eagly & Wood (2012) explica como a manutenção dos estereótipos de género 

ocorre mesmo face a mudanças sociais significativas, mas realça principalmente a 

flexibilidade dos papéis de género, sugerindo que a mudança de papéis e de expectativas 

sociais pode implicar uma redução de estereótipos de género e promover maior equidade 

entre mulheres e homens.  

Relativamente a outra teoria explicativa dos estereótipos de género Butler (2002) 

surge como uma autora central na Teoria Queer, teoria que explora de que forma as 

categorias de identidade de género são flexíveis, contestáveis e mutáveis, afirma que o 

género é socialmente construído e desta forma o género não é o resultado causal do sexo 

nem determinado pelo sexo. Butler (2002) encara o género como uma performance 

contínua, algo que transparece através de atos reiterados, gestos e comportamentos que 

acompanham normas culturais representativas, encarando o género como algo 

regularmente construído e reconstruído. Para além disso, Butler (2002) aborda a 

desconstrução do binarismo de género, argumentando que tanto o sexo como o género 

são construções sociais, aborda também a subversão e a resignificação, sendo a subversão 

uma possibilidade dentro da perfomatividade de género, na qual ao existir uma fuga às 

normas tradicionais de género os indivíduos podem modificar as normas atuais, o que 

remete para a resignificação das normas de género, existindo assim um espaço de maior 

diversidade de expressão de género, emancipando assim o reconhecimento e validação 

de  identidades de não-conformidade de género. 

Butler (2024) defende uma proposta particularmente interessante postulando que 

o desejo de restauração do privilégio masculino serve diversos propósitos, sendo 

caracterizado como a génese de uma proposta social de reprodução de um passado ideal, 
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que quando reativado tem como fim a tentativa de eliminação, ou mesmo eliminação total, 

as diversas minorias sexuais e as de género.   

 

Objetivos do Estudo 

 É importante compreender que a ideia principal atribuída a atitudes anti-LGBTQ 

passa por componentes específicos de categorização e estereotipagem através da 

consideração do construto de género como binário, ou seja, apenas a existência de 

masculino e feminino (Greenburg and Gaia, 2019). Indivíduos que acreditam na 

existência do conceito de género como binário ou dicotómico apresentam uma maior 

probabilidade de conceber perceções negativas face a pessoas LGB e a identidades 

transgénero (Norton & Herek, 2012; Tee & Hegarty, 2006). Em específico, indivíduos 

que compreendem o género como binário apresentam uma maior probabilidade de ter 

sentimentos e atitudes negativas face à comunidade LGBT (Norton & Herek, 2012). 

Associada à conceptualização de género como binário surgem as ideias de papéis de 

género masculinos e femininos, que representam certos tipos de características associadas 

a cada sexo (Greenburg and Gaia, 2019). 

Ademais, a teoria do Stress Minoritário defende que os fatores de stress social que 

advém de identidades estigmatizadas são responsáveis pelo pior funcionamento 

psicológico e por um bem-estar comprometido entre as populações marginalizadas 

(Meyer, 1995, 2003). Esta teoria é um modelo concetual que é particularmente relevante 

para uma melhor compreensão da discriminação experienciada pelas pessoas transgénero, 

visto que estão expostas a preconceito e assédio, stressores distais que surgem 

relacionados com sintomas de sofrimento a nível psicológico, como ansiedade, depressão 

e intenção suicida, problemas a nível de saúde física prejudiciais (Reisner et al., 2014) e 

como stressor proximal a transfobia internalizada, que advém de uma incorporação 

transposta para o autoconceito do próprio da avaliação negativa que a sociedade realiza 

sobre pessoas trans (Testa et al., 2012). Em suma, a transfobia é merecedora de 

investigação e de aprofundamento, não só pelo impacto negativo que têm em pessoas 

transgénero, mas porque surge relacionada a outras formas de opressão, como o racismo, 

o classicismo, o sexismo, relações que são aprofundadas através da teoria da 

interseccionalidade (Crenshaw, 1989).  
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Existem relativamente poucos estudos em Portugal, sobre a relação entre 

Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia, enaltecendo apenas um estudo que não 

retrata diretamente a temática, mas aborda as atitudes dos adolescentes portugueses face 

a minorias sexuais incluindo a transfobia, no qual foi verificado que as atitudes de 

adolescentes face a pessoas transgénero são expostas de forma negativa, considerando-se 

atitudes de natureza transfóbica (Costa & Davies, 2012). Ademais, este estudo verificou 

que os indivíduos que apresentaram atitudes negativas face a pessoas transgénero, 

apresentavam também atitudes negativas face a outras minorias sexuais como lésbicas e 

gays, demonstrando uma tendência para papéis de género tradicionais (Costa & Davies, 

2012). . Para além disso, mais atualmente, Carvalho (2010) estuda as experiências 

transsexuais e o processo de transição, Marques (2019) estuda as narrativas de pessoas 

transgénero face à sua componente comportamental, Martins et al (2019) estudou a 

resposta ao tratamento de 85 participantes com disforia de género. Será então crucial 

compreender como a observação de estereótipos de género surge face a atitudes 

transfóbicas e perceções de género diferenciadas, para compreender se ainda existe um 

pensamento estigmatizado e preconceituoso na população portuguesa face a pessoas 

transgénero  

O objetivo do estudo é compreender de que forma se manifesta a relação entre 

estereótipos de género e atitudes transfóbicas e que fatores que influenciam as atitudes de 

adultos da população portuguesa face a pessoas transgénero, tendo por base o eixo do 

generismo e transfobia e algumas características sociodemográficas da população. 

Questão de investigação: Como se manifesta a relação entre estereótipos de 

género e transfobia e que fatores influenciam esta relação? 
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Método 

 

A presente investigação faz parte de um estudo criado pela Professora Doutora 

Isabel Leal, denominado de Generalid@des (2023), que visou estudar questões de 

identidade de género e de orientação sexual através de inquérito por questionário. 

Trata-se de um estudo exploratório, por ser orientado para a descoberta de 

conteúdo científico possivelmente inovador, e porque visa estudar a questão de como é 

que a atitude varia consoantes diversas características sociodemográficas e como é que a 

atitude se manifesta na relação com os estereótipos de género, procurando identificar 

múltiplas ligações possíveis entre variáveis. 

É também caracterizado como um estudo observacional analítico transversal, por 

existir uma tentativa de compreender o porquê de a população portuguesa apresentar 

certas características face à temática principal do estudo e porque se procura explicar os 

resultados obtidos através de correlações entre algumas variáveis do presente estudo em 

apenas um momento temporal (Ribeiro, 1999), sem qualquer tentativa de intervenção ou 

manipulação dos comportamentos observados. 

Ademais, apresenta um desenho e uma análise correlacional, sendo que um dos 

objetivos principais é compreender a relação entre duas ou mais variáveis (Estereótipos 

de Género e Generismo e Transfobia) e estudar o efeito que o aumento ou diminuição que 

cada variável tem uma sobre a outra (Barker et al., 2015).  

Utilizou-se uma técnica de amostragem não probabilística, de conveniência e em 

bola de neve, na medida em que o estudo foi redirecionado por diversos informadores 

iniciais que por si só partilharam com um conjunto relativo de participantes (Ribeiro, 

1999). 

 

Participantes  

Os dados do presente estudo foram recolhidos online no âmbito do Generalid@des 

e obteve-se um total de 802 participantes. Foram excluídos participantes menores de 18 

anos de idade e participantes que não residem em Portugal há pelo menos um ano.  

Desta forma, a amostra final do presente estudo contemplou participantes com 

idade entre 18 e 93 anos de idade, com média de idades de 32,75 anos. 
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Caraterizou-se por ser uma amostra maioritariamente composta por pessoas do 

sexo feminino, com a 73,7% participantes do sexo feminino (591 participantes) e 26,3% 

participantes do sexo masculino (211 participantes). Relativamente ao género, 72,8% 

participantes identificaram-se com o género feminino (584  participantes) e 26,3% 

participantes identificaram-se com o género masculino (211 participantes) e apenas 4 

participantes identificaram-se como não binário, 1 em não conformidade de género e 1 

como agénero. Ademais, a amostra é composta por 667 participantes de orientação 

heterossexual e 50 participantes de orientação homossexual, 62 participantes de 

orientação bissexual e 23 participantes na categoria de “outros tipos de orientação sexual” 

como 2 participantes demissexuais, 1 participante heteroflex, 11 participantes pansexuais, 

3 participantes que se identificaram como queer e um participante que não sabe qual a 

sua orientação sexual. 

Relativamente às habilitações literárias, 1,2% da amostra terminou apenas o 

ensino básico (10 participantes), 24,2% terminaram o ensino secundário (194 

participantes), 50,9% apresentam como terminada uma licenciatura (408 participantes), 

19,2% obtiveram o grau de mestre (154 participantes), 2,2% dos participantes com 

doutoramento finalizado (18 participantes) e os 2,2% (18 de participantes) restantes eram 

relacionados a habilitações académicas como cursos profissionais, cursos técnico 

superiores profissionais e de pós-graduação. 

Em relação à zona de residência, a amostra foi extremamente diversa e pouco 

representativa da dispersão regional da população portuguesa existindo uma maior 

concentração da amostra na zona urbana de Lisboa que corresponde a 66,8% da amostra 

total recolhida, 17,1% corresponde à zona de Setúbal, 6,6% à zona de Santarém, 2,1% à 

zona do Porto e os restantes 7,4% da amostra correspondem às zonas de Aveiro, Beja, 

Braga, Castelo Branca, Coimbra, Évora, Faro, Leiria, Portalegre, Viana do Castelo, Viseu, 

Madeira em percentagens menores ou iguais a 1,5% em comparação à amostra total. 

Face à situação profissional dos participantes, sabe-se que 35,3% (283 

participantes) da amostra corresponde a estudantes, 57,6% (462 participantes)  

corresponde a indivíduos ativos a nível profissional, 4,2% (34 participantes) da amostra 

representa pessoas desempregadas e 2,9% (23 participantes) da amostra representa 

indivíduos reformados  
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Em termos de crenças religiosas, obteve-se uma amostra de 45,8% (367 

participantes) de indivíduos não religiosos, 27,6% (221 participantes) religiosos não 

praticantes, 19,7% (158 participantes) indivíduos cristãos, 3,4% (27 participantes) 

preferiram não mencionar quais as suas crenças religiosas e ainda 3,6% (29 participantes) 

de outras afiliações religiosas como a religião judaica, muçulmana, espiritualidade, 

budismo, entre outros termos. 

 

Tabela 1 

Estatística Descritiva da Amostra.  

 N % 
Idade (M, DP) 32.75 13.41 
Sexo 
  Feminino 
  Masculino 

 
591 
211 

 
73,7 
26,3 

Orientação Sexual 
  Heterossexual 
  Homossexual 
  Bissexual 
  Outro 

 
667 
50 
62 
23 

 
83.2 
6.2 
7.7 
2,9 

Habilitações Literárias 
  Ensino Básico 
  Ensino Secundário 
  Licenciatura 
  Mestrado 
  Doutoramento 
  Outro 

 
10 
194 
408 
154 
18 
18 

 
1.2 

24.2 
50.9 
19.2 
2.2 
2.2 

Zona de Residência 
  Aveiro 
  Beja 
  Braga 
  Castelo Branco 
  Coimbra 
  Évora 
  Faro 
  Leiria 
  Lisboa 
  Portalegre 
  Porto 
  Santarém 
  Setúbal 
  Viana do Castelo 
  Viseu 
  Madeira 
  Outra 

 
3 
3 
3 
6 

12 
5 
6 

12 
536 
1 

17 
53 
137 
2 
3 
2 
1 

 
0.4 
0.4 
0.4 
0.7 
1.5 
0.6 
0.7 
1.5 

66.8 
0.1 
2.1 
6.6 

17.1 
0.2 
0.4 
0.2 
0.1 
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Situação Profissional 
  Estudante 
  Ativo(a) 
  Desempregado(a) 
  Reformado(a) 

 
283 
462 
34 
23 

 
35.3 
57.6 
4.2 
2.9 

Crenças Religiosas 
  Não sou religioso(a) 
  Religioso(a), não 
praticante 
  Cristão 
  Prefiro não responder 
  Outro 

 
367 
221 
158 
27 
29 

 
45.8 
27.6 
19.7 
3.4 
3.6 

 

Instrumentos 

 O questionário de investigação do estudo Generalid@des continha diversos 

instrumentos: Escala de Duplo Padrão Sexual (Amaro et al., 2023), Escala de Estereótipos 

de Género (Leal, 2023), Escala de Igualdade de Género (Leal, 2023) e uma versão 

reduzida da Escala de Generismo e Transfobia (Tebbe et al., 2014) que foi adaptada para 

português. Para o presente estudo foram apenas utilizadas a Escala de Estereótipos de 

Género (Leal, 2023) e a Escala de Generismo e Transfobia (Tebbe et al., 2014). 

 

Questionário Sociodemográfico 

 No início do questionário de investigação, encontravam-se perguntas face à idade, 

ao género, ao sexo, à orientação sexual, às habilitações, à religião e à zona de residência. 

Cada uma destas informações, foi utilizada no presente estudo como uma variável 

sociodemográfica. A importância de obtenção destas variáveis recai sobre a possibilidade 

de compreender o tipo de relação ou impacto sobre as principais variáveis abordadas no 

presente estudo.   

 

Escala de Estereótipos de Género  

A Escala de Estereótipos de Género foi criada pela Professora Doutora Isabel Leal 

para o estudo Generalid@des (Leal, 2023). A escala de consiste em 14 itens no total, 

tendo uma estrutura unidimensional obtida após análise fatorial exploratória e 

confirmatória, esta última com valores adequados nos índices de avaliação da qualidade 
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de ajustamento do modelo: X² = 162.146, df = 73, X²/df = 2.221, NFI = 0.918, TLI = 

0.94, CFI = 0.953, RMSEA = 0.039 (Maroco, 2010). 

Os itens foram criados com o intuito de representar possíveis características 

associadas a estereótipos de género femininos e masculinos, sendo que 9 itens 

(“Organização”, “Submissão“, “Romantismo“, “Responsabilidade“, 

“Sensibilidade,  “Atenção“, “Emotividade“, “Elegância“, “Cuidador“) correspondem a 

estereótipos femininos e 5 itens (“Imaturidade”, “Agressividade”, “Autoritarismo”, 

“Individualismo”, “Promiscuidade”) correspondem a estereótipos masculinos. O formato 

de resposta, em escala de Likert de 1 a 5 pontos: a avaliação de 1 corresponde a “mais 

feminino”, 2 a “feminino”, 3 a “neutro”, 4 a “masculino” e 5 a “mais masculino”.  

A escala apresenta um alpha de Cronbach de 0,795, que é indicativo de uma boa 

consistência interna, isto é, que os itens da escala apresentam a capacidade de avaliar e 

medir o mesmo atributo subjacente, neste caso medir a existência de estereótipos de 

género femininos ou masculinos, ou estereótipos de género neutros (Pallant, 2020). 

A escala permite obter um valor total médio,  14 e 70. De forma a melhor 

interpretar a escala, é de realçar que valores mais próximos de um valor médio de 3 

refletem uma ausência de estereótipos de género e valores mais próximos dos limites 

(superior ou inferior) refletem a presença de uma visão mais estereotipada do género. 

 

Escala de Generismo e Transfobia 

A Escala de Generismo e Transfobia (“Genderism and Transphobia Scale”), uma 

escala desenvolvida por Hill & Willoughby (2005), é única face à avaliação de atitudes 

negativas e na propensão para comportamentos discriminatórios e violência face a 

pessoas transgénero. Foi concebida de modo a avaliar atitudes, valores, crenças e 

comportamentos em relação a uma vasta gama de não-conformidades de género. A escala 

demonstrou propriedades psicométricas válidas e é considerada uma ferramenta útil para 

medir a antipatia em relação a indivíduos que mudam de género.  

A escala inclui um total de 32 itens, de tipo Likert (1 a 7) divididos em duas 

subescalas: Generismo/Transfobia e Gender-bashing. A subescala Generismo/Transfobia 

centra-se maioritariamente nas atitudes face aos indivíduos transgénero, incluindo 

crenças negativas e comportamentos discriminatórios. A subescala Gender-Bashin" 

avalia os comportamentos que envolvem violência ou agressão contra indivíduos com 
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base na sua identidade de género ("Já me comportei de forma violenta contra um homem 

porque ele era demasiado feminino.") (Hill & Willoughby, 2005). 

No presente estudo foi utilizada uma versão reduzida da Escala de Generismo e 

Transfobia (Tebbe et al., 2014) que mantém a estrutura de dois fatores da escala original, 

centrando-se nas atitudes negativas e na propensão para a violência contra indivíduos 

transgéneros (Tebbe et al., 2014). A subescala Generismo e Transfobia da versão reduzida 

(Tebbe et al., 2014) avalia expressões mais graves de atitudes preconceituosas, como 

observar as pessoas transgénero de forma negativa e capta os domínios principais da 

escala original de Hill & Willoughby (2005) face ao prejuízo emocional e predisposição 

para a agressão, e também c também a dimensão emocional e cognitiva face ao generismo 

e à transfobia. Por outro lado, a subescala Gender-bashing mantém-se consistente nas 

duas versões.  

Apesar de ter apenas 13 itens, a versão reduzida da escala de Generismo e 

Transfobia mantém uma fiabilidade e validade semelhantes às da escala original (sendo 

a consistência interna da escala original era 0.95). A consistência interna da escala total, 

medida através do alfa de Cronbach, é de 0,91 sendo muito boa, para além disso apresenta 

uma consistência interna na subescala de Generismo e Transfobia de 0,95 e para a 

subescala Gender-bashing apresenta um coeficiente de 0,84, o que revela uma boa 

consistência interna e com a capacidade de captar de forma eficaz atitudes e 

comportamentos relacionados com o preconceito de pessoas transgénero.  

A versão abreviada da escala, com 13 itens, é uma opção mais concisa para medir 

as atitudes ao mesmo tempo que fornece resultados fiáveis e válidos (Tebbe et al., 2014). 

Para além disso, este é um instrumento de medição de autorrelato, que se insere numa 

categoria das escalas de tipo Likert numa escala que varia de 1 a 7, em que 1 representa 

"discordo totalmente" e 7 representa "concordo totalmente". Desta forma pontuações 

mais elevadas representam uma atitude mais transfóbica. Este formato permite uma 

avaliação quantitativa das atitudes em relação aos indivíduos transgénero, fornecendo aos 

dados numéricos que podem ser analisados estatisticamente (Tebbe et al., 2014).  

É de realçar que a versão reduzida apresenta duas subescalas: a subescala de 

“Generismo/Transfobia” (9 itens) e a subescala “Gender-bashing” (5 itens). A versão 

reduzida da escala de Generismo e Transfobia (Tebbe et al., 2014) foi traduzida para 

português para o presente estudo.  
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Procedimento  

A amostra foi recolhida por inquérito por questionário através de formulário 

online, divulgado quer em redes sociais  Instagram, Facebook, WhatsApp e LinkdIn 

como através de email para diversas instituições com intervenção no âmbito da orientação 

sexual e identidade de género. O formulário foi criado na plataforma Qualtrics (Anexo I) 

e uma condição essencial para o seu preenchimento foi a resposta positiva ao 

consentimento informado apresentado no início do formulário. O período de recolha de 

dados teve uma duração de cinco meses, iniciando-se em dezembro de 2023 até ao mês 

de abril de 2024.  

 

Análise de Dados 

Para análise de dados utilizou-se o software estatístico SPSS, versão 30, com 

dados exportados da plataforma Qualtrics, através do qual foi partilhado o respetivo 

questionário.  

Iniciou-se a análise de dados pela estatística descritiva das escalas, recorrendo-se 

a medidas de tendência central (média) e de dispersão (desvio-padrão), que permitiram 

compreender como se manifestam os comportamentos mais típicos observados no 

presente estudo.  

Considerando que a escolha dos testes de estatística inferencial depende da 

normalidade dos dados, para o presente estudo foi utilizado o Teorema do Limite Central 

face à verificação do pressuposto de normalidade para amostras superiores ou iguais a 30 

(Laureano, 2011). O Teorema do Limite Central refere que a distribuição da média da 

amostra tende para uma distribuição normal face ao crescimento do tamanho da amostra 

e, face ao pressuposto referido anteriormente, considera-se que a presente amostra 

(n=802), sendo superior a 30, apresenta uma distribuição normal (Costa, 2019). 

O cálculo da correlação surgiu com o propósito de compreender se relação entre 

as variáveis Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia era linear, ou seja, se 

aumentavam ou diminuíam em conjunto. Neste caso foi utilizada uma correlação de 

Pearson, uma vez que se pretendeu estudar a força e a direção da relação entre duas 

variáveis continuas com distribuição normal (Pallant, 2020). 
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A regressão linear simples foi utilizada com o propósito de compreender como o 

valor de uma variável dependente pode mudar em função da variação de outra 

independente. Este cálculo foi realizado entre Estereótipos de Género e Generismo e 

Transfobia e sobre o efeito da Idade no Generismo e Transfobia. 

Para além disso utilizou-se o Teste t para compreender o impacto que uma variável 

qualitativa tem sobre uma outra variável quantitativa, neste caso utilizou-se para estudar 

as diferenças de atitudes face a pessoas transgénero e o efeito do Sexo, feminino e 

masculino. Por último, foi utilizado o teste estatístico Kruskal Wallis, uma alternativa não 

paramétrica à ANOVA devido a não se ter verificado o pressuposto de homogeneidade, 

para compreender a relação entre a Atitude Transfóbica e a Orientação Sexual, as 

Habilitações Académicas e as Crenças Religiosas.  

Das diversas variáveis sociodemográficas recolhidas, foram todas estudadas à 

exceção da variável Género, uma vez que o número de participantes era semelhante à 

variável Sexo, sendo que apenas 7 participantes se identificaram com uma expressão de 

género diferente e a amostra era muito reduzida para ser estudada a nível estatístico. 

Também não foi estudado o impacto da variável sociodemográfica Zona de Residência 

uma vez que a dispersão demográfica era elevada e não era possível dividir a presente 

amostra de modo a comprar por zona urbana e por zona rural o impacto de uma forma 

que tivesse significância estatística, devido à existência de apenas 17 participantes 

derivados do Porto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 35  

Resultados 

 

Estatística Descritiva da Escala de Estereótipos de Género 

A análise estatística descritiva da Escala de Estereótipos de Género (Anexo II), 

permitiu observar as respetivas medidas de tendência central e de dispersão: média de 

2,2258, mediana de 2,2143, moda pontuada por 2,21, um desvio padrão de 0,435, uma 

assimetria negativa pontuada de -0,187 e uma curtose negativa pontuada de -0,294.   

Relativamente à assimetria negativa (-0,187) isto indica que a maioria dos 

participantes pontuou valores acima da média, existindo um menor grupo, mas com 

pontuações muito reduzidas, o que sugere que muitos participantes se afastam de 

perceções extremadas de estereótipos de género, existindo poucos participantes que 

apresentam visões extremamente estereotipadas. Desta forma há uma predominância de 

respostas com menos estereótipos e com poucas respostas consideradas mais 

estereotipadas Em termos de curtose negativa (-0,294), este valor indica que a distribuição 

é “platicúrtica”, existindo poucos menos valores extremos do que numa distribuição 

considerada normal, o que por si significa que há uma menor variabilidade dos valores 

extremos (Maroco, 2010), ou seja, há poucas respostas consideradas extremamente altas 

ou baixas.  

 A média total de respostas da escala é 2,23 (Tabela 2, Anexo II) representa uma 

perceção de género mais estereotipada, uma vez que o valor se aproxima do limite 

inferior. Em termos de desvio padrão (que representa como as respostas variam em função 

à média obtida) os valores de desvio-padrão são menores que um nos diversos itens da 

Escala de Estereótipos de Género, o que significa que a maior parte dos resultados obtidos 

se encontram perto da média obtida, ou seja, os dados são muito consistentes e pouco 

dispersos. Porém ao avaliar cada item individualmente (Gráfico 1) é observável que no 

grupo de características mais associadas aos estereótipos de género femininos – como nos 

itens “Organização”, “Submissão“, “Romantismo“, “Responsabilidade“, 

“Sensibilidade, “Atenção“, “Emotividade“, “Elegância“ e “Cuidador“ – a média é sempre 

inferior a 3, o que já não se verifica para os estereótipos de género masculinos – como 

nos itens “Imaturidade”, “Agressividade”, “Autoritarismo”, “Individualismo” e 

“Promiscuidade” – em que a média corresponde sempre a um valor superior a 3. 

Relembrando que 1 corresponde a “Mais feminino” e que 5 corresponde a “Mais 
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masculino” observou-se que nos estereótipos de género femininos houve um 

reconhecimento tendencialmente mais feminino e que nos estereótipos de género 

masculinos houve uma tendência para a identificação do papel masculino. Esta 

observação reforça a ideia da existência de mais estereótipos de género, assume-se então 

que existe uma perceção mais elevada de estereótipos de género, evidenciada pelos níveis 

próximos do limite inferior obtidos no valor médio da escala total (2,23). 

Tabela 2 

Estatística Descritiva da Escala de Estereótipos de Género. 

 

Gráfico 1 

Estereótipos de Género. 
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Estereótipo de Género

 N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
EG_Organi 802 1 5 2,00 ,853 
EG_Imatur 802 1 5 4,00 ,827 
EG_Agressi 802 1 5 4,10 ,750 
EG_Autori 802 1 5 3,59 ,953 
EG_Subm 802 1 5 2,09 ,801 
EG_Roman 802 1 5 2,30 ,914 
EG_Respon 802 1 5 2,34 ,834 
EG_Sensi 802 1 4 1,92 ,734 
EG_Atenc 802 1 5 2,36 ,822 
EG_Emot 802 1 5 1,99 ,784 
EG_Eleg 802 1 4 2,27 ,784 
EG_Indiv 802 1 5 3,32 ,871 
EG_Promisc 802 1 5 3,32 ,765 
EG_Cuida 802 1 5 2,24 ,938 
EG_Total 802 1,00 3,71 2,23 0,435 
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Estatística Descritiva da Escala de Generismo e Transfobia  

Avaliando as propriedades da escala total de Generismo e Transfobia (versão 

adaptada para português, Tebbe et al., 2014) obteve-se uma média de 19,60, uma mediana 

de 17,00, a moda corresponde a um valor de 13,00, um desvio padrão de 7,743, um valor 

de assimetria que corresponde a 1,548, um valor de curtose de 2,617 (Anexo II). 

Apresenta também um valo mínimo de 13 e máximo de 59. Interpretando a assimetria 

(1,548) é possível afirmar que a média se encontra acima da mediana e que existe 

possivelmente uma presença forte de valores considerados atípicos e elevados. Face à 

curtose (2,617) é possível dizer que apresenta uma estrutura leptocurtica, onde existe a 

possibilidade de existirem valores extremos (considerados outliers). Analisando o desvio-

padrão obtido (7,743), sabe-se que o mesmo mede o quanto os resultados obtidos variam 

face à média obtida, desta forma como é um valor elevado, os dados encontram-se 

dispersos relativamente à média (19,60) num intervalo superior e inferior a 7,743 

(Maroco, 2010). 

 Ao realizar a estatística descritiva da Escala de Generismo e Transfobia do 

presente estudo foi possível observar que a média de todos os itens individualmente 

apresenta um valor menor do que 2 (Tabela 3), o que corresponde a uma atitude menos 

negativa face a pessoas transgénero, uma vez que 1 representa o mínimo (uma atitude 

mais positiva) e o valor de 5 representa o máximo (uma atitude mais negativa). Os valores 

de desvio-padrão são menores que 2 nos diversos itens, o que indica que a maior parte 

dos valores se encontra perto da média. Avaliando também as duas subescalas 

“Generismo/Transfobia” e “Gender-bashing” (Tabela 4) observou-se em ambas, 

respetivamente uma média 13,35 com um valor máximo de 40, e uma média de 6,25. 

Uma vez que ambas as subescalas apresentam valores reduzidos e a média da escala total 

é de 19,60 numa pontuação máxima de 59, é correto afirmar que a atitude da presente 

amostra é pouco transfóbica. É de realçar que a média da subescala  

“Generismo/Transfobia” (m=13,35) é superior que a da subescala “Gender-bashing” 

(m=6,25), uma vez que a subescala de “Gender-bashing” avalia uma dimensão 

maioritariamente mais comportamental poderá afirmar-se a existência de menos 

comportamentos discriminatórios face a pessoas trans e também a existência de atitudes 

pouco transfóbicas face a pessoas trans. Poderá postular-se a existência de uma atitude 

transfóbica reduzida que poderá surgir numa forma mais subtil ou até internalizada como 
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evidenciado pelo valor superior da subescala “Generismo/Transfobia” (m=13,35) em 

comparação à subescala “Gender-bashing” (m=6,25). 

 

Tabela 3 

Estatística Descritiva dos Itens da Escala de Generismo e Transfobia. 

 N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
GT1 802 1 5 1,17 ,516 
GT2 802 1 5 1,16 ,454 
GT3 802 1 5 1,39 ,806 
GT4 802 1 5 1,88 1,135 
GT5 802 1 5 1,79 1,012 
GT6 802 1 5 1,51 ,794 
GT7 802 1 5 1,93 1,128 
GT8 802 1 5 1,46 ,858 
GT9 802 1 5 1,59 ,872 
GT10 802 1 5 1,26 ,600 
GT11 802 1 5 1,66 1,036 
GT12 802 1 5 1,65 ,992 
GT13 802 1 5 1,14 ,429 

 

Tabela 4 

Estatística Descritiva das Subescalas e Total da Escala de Generismo e Transfobia. 

 N Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 
GT_GenTran 802 8 40 13,35 6,320 
GT_AgrGen 802 5 21 6,25 2,112 
GT_Total 802 13 59 19,60 7,743 

 

Análise de Correlação entre Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia  

O teste de correlação de Pearson entre a variável Estereótipos de Género e a 

variável Generismo e a Transfobia (Tabela 5) permitiu observar uma correlação positiva 

e significativa (α=,159; p<0,01), sendo esta correlação indicativa de que o aumento de 

Estereótipos de Género é acompanhado do aumento de um maior Atitude Transfóbica. 
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Tabela 5 

Matriz de Correlações entre Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia. 

 Estereótipos de género  Generismo e Transfobia  
Estereótipos de género 1 ,159** 
Generismo e Transfobia  ,159** 1 

** a correlação é significativa no nível 0,01 (< 0,01) 

 

Regressão Linear Simples entre Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia  

Ao existir uma correlação positiva entre Estereótipos de Género e Generismo e 

Transfobia é implicativo de que se uma variável aumenta a outra também irá aumentar, o 

que por si só significa que aquando da existência de Estereótipos de Género elevados, 

existirá uma maior Atitude Transfóbica.  

Para além disso, foi estudada em maior profundidade a relação existente entre 

Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia tendo sido realizada uma regressão 

linear simples entre as variáveis para averiguar a existência ou não de uma relação de 

causalidade entre as mesmas variáveis (Tabela 6), observando-se assim o efeito dos 

Estereótipos de Género (variável independente) na Atitude Transfóbica (variável 

dependente). Foi observado que o modelo é globalmente significativo (Z=20,745; 

p<0,01). Pela análise do R2 ajustado, constata-se que apenas 0,024% da variabilidade total 

da transfobia, é explicada pela variável preditora estereótipos de género (t=4,555; 

p<0,05). Esta tem uma influência direta e positiva na variável dependente (B=2,828). 

Deste modo, quanto maiores forem os Estereótipos de Género maior será a Atitude 

Transfóbica. 

 

Tabela 6 

Matriz de Regressão Linear Simples entre Estereótipos de Género e o Generismo e 

Transfobia. 

 B SE t p 
(Constante) 
Generismo e 
Transfobia  

13,306 1,408 9,449 <0,001 

Estereótipos de  
Género 

2,828 0,621 4,555 <0,001 

R2 Ajustado=0,024; F (20,745); p<0,001| Média dos resíduos = 0,000. 
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Análise do Efeito do Sexo na Atitude Transfóbica 

Com o objetivo der perceber se existem diferenças no Generismo e Transfobia entre 

o sexos Masculino e Feminino, recorreu-se ao teste t para comparação de médias entre 

duas amostras independentes (Tabela 7). Relativamente ao pressuposto de normalidade, 

e dada a dimensão das amostras (n homens = 211 > 30 e n mulheres = 591 > 30), recorreu-

se ao Teorema do Limite Central, assumindo-se que as distribuições seguem, 

assintoticamente, uma distribuição normal (Laureano, 2011).  

Podemos observar que existem diferenças estatisticamente significativas entre 

homens e mulheres, quanto ao Generismo e Transfobia (t=9,129; p<0,05). Com efeito, a 

média dos homens (M=24,5; DP=10) é bastante superior à das mulheres (M=17,8; 

DP=5,8). Concluindo que o sexo tem influência na atitude transfóbica, sendo que esta é 

bastante superior nos homens.  

 

Tabela 7 

Teste t para diferenças de médias da Atitude Transfóbica entre Sexos.  

 Homem 
n=211 

Mulher 
n=591 t p 

 Média DP Média DP 
Atitude Transfóbica 24,5 10,0 17,8 5,8 9,129 0,000 

 

Análise do Efeito da Orientação Sexual na Atitude Transfóbica 

Com o objetivo de avaliar se existem diferenças no Generismo e Transfobia 

observado entre pessoas de diversas orientações sexuais, e uma vez que não se verificou 

o pressuposto de homogeneidade de variâncias entes as amostras (Tabela 8) para se 

proceder ao teste Anova de comparação de médias, recorreu-se ao teste não paramétrico 

Kruskal-Wallis (Tabela 9).  

Podemos observar que existem diferenças estatisticamente significativas em pelo 

menos uma das amostras (H=36,049; p<0,01). Com efeito, verifica-se que os inquiridos 

com orientação heterossexual têm uma média de ordenações (Mo=667) muito superior à 

das pessoas com orientação bissexual (Mo=267) e homossexual (Mo=280). Conclui-se 

que a orientação sexual afeta a atitude transfóbica, sendo esta muito superior nos 

heterossexuais. 



 41  

Tabela 8 

Teste de Levene à Homogeneidade de Variâncias da Atitude Transfóbica entre os Grupos 

de Orientação Sexual 

Variável Levene Statistic p 
Atitude transfóbica 25,710 0,000 

 

Tabela 9 

Kruskal-Wallis para Diferenças da Atitude Transfóbica Entre Orientação Sexual.  

 Bissexual 
(n=62) 

Homossexual 
(n=50) 

Heterossexual 
(n=667) 

H p 
 Média das 

Ordenações 
Média das 
Ordenações 

Média das 
Ordenações 

Atitude transfóbica 267 280 667 36,049 0,000 
 

Análise do Efeito da Idade na Atitude Transfóbica 

Com o objetivo de avaliar o efeito da Idade (variável independente) na Atitude 

Transfóbica (variável dependente), aplicou-se uma regressão linear simples (Tabela 10). 

Podemos observar que o modelo é globalmente significativo (F=6,528; p<0,01). Pela 

análise do R2 ajustado, constata-se que apenas 0,7% da variabilidade total da transfobia, 

é explicada pela variável preditora idade (t=2,555; p<0,05). Esta tem uma influência 

direta e positiva na variável dependente (B=0,052). Deste modo, quanto maior for a idade 

maior será a atitude transfóbica.  

Quanto aos pressupostos do modelo (Laureano, 2011), a homocedasticidade dos 

resíduos foi verificada graficamente (Gráfico 2); a média dos resíduos foi zero (M=0,000) 

(Tabela 10). No que diz respeito à distribuição normal, e porque estamos perante uma 

amostra de grandes dimensões (n=802), apelou-se ao Teorema do Limite Central e 

assumiu-se que a amostra tende a seguir uma distribuição normal (Laureano, 201 
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Gráfico 2 

Homocedasticidade dos Resíduos da Regressão Linear 

 

 

Tabela 10 

Regressão Linear Simples – Efeito da Idade na Generismo e Transfobia. 

 B SE t p 
(Constante) 17,900 0,719 24,884 0,000 
Idade 0,052 0,020 2,555 0,011 

R2 Ajustado=0,007; F (6,528); p=0,011 | Média dos resíduos = 0,000. 

 

Análise do Efeito das Habilitações Académicas na Atitude Transfóbica 

Procurou perceber-se se existem diferenças na Atitude Transfóbica nas pessoas 

com diferentes níveis de escolaridade. Primeiramente, agregaram-se as categorias de 

ensino básico com ensino secundário e mestrado com doutoramento, a fim de se obterem 

amostras com maior dimensão. Deste modo, comparam-se as seguintes categorias; até ao 

ensino secundário (n=204), licenciatura (n=408) e mestrado e doutoramento (n=172). 

Para comparar as diferenças recorreu-se ao teste não paramétrico Kruskal-Wallis (Tabela 

11), por não se ter verificado o pressuposto de homogeneidade de variâncias entre as 

amostras (Tabela 13), para se proceder ao teste Anova de comparação de médias. 

Podemos observar que existem diferenças estatisticamente significativas, entre 

pessoas com diferentes níveis de habilitações, em pelo menos uma das amostras 

(H=19,444; p<0,01). Com efeito, verifica-se que os inquiridos com menor escolaridade, 

isto é, com o ensino secundário têm uma média de ordenações (Mo=446) muito superior 

à das pessoas com maior escolaridade, por exemplo, licenciatura (Mo=408) e mestrado 
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ou doutoramento (Mo=346). Concluiu-se que as habilitações académicas afetam a atitude 

transfóbica, sendo esta muito superior em pessoas com menores habilitações. 

 

Tabela 11 

Kruskal-Wallis para Diferenças da Atitude Transfóbica entre Habilitações Académicas. 

 
Ens. Secundário 

(n=204) 
Licenciatura 

(n=408) 

Mestrado e 
Phd 

(n=172) H p 
 Média das 

Ordenações 
Média das 

Ordenações 
Média das 

Ordenações 
Atitude 
Transfóbica 

446 385 346 19,444 0,000 

 

Análise do Efeito das Crenças Religiosas na Atitude Transfóbica 

Com o objetivo de perceber se existem diferenças na atitude transfóbica entre 

pessoas com diferentes crenças religiosas, recorreu-se ao teste não paramétrico Kruskal-

Wallis (Tabela 12). Com efeito, não se verificou o pressuposto de homogeneidade de 

variâncias entres as amostras (Tabela 13), para se proceder ao teste Anova de comparação 

de médias. 

Podemos observar que existem diferenças estatisticamente significativas na 

atitude transfóbica entre pessoas com diferentes crenças religiosas, em pelo menos uma 

das amostras (H=75,891; p<0,01). Com efeito, verifica-se que os inquiridos que são 

religiosos não praticantes (Mo=405) ou cristãos (Mo=478), têm níveis de transfobia 

superiores aos inquiridos que afirmam que não têm religião (Mo=309). Conclui-se que a 

religião afeta a atitude transfóbica, sendo esta muito superior em pessoas com mais 

crenças religiosas. 

 

Tabela 12 

Kruskal-Wallis para Diferenças da Atitude Transfóbica entre Crenças Religiosas. 

 
Não É Religioso 

(n=367) 

Religioso Não 
Praticante 
(n=221) 

Cristão 
(n=158) 

H p 
 Média das 

Ordenações 
Média das 

Ordenações 
Média das 

Ordenações 
Atitude 
Transfóbica 

309 405 478 75,891 0,000 
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Tabela 13 

Teste de Levene à Homogeneidade de Variâncias da Atitude Transfóbica. 

Variável Levene Statistic p 
Atitude transfóbica e Habilitações 20,148 0,000 
Atitude transfóbica e Religião 22,260 0,000 
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Discussão 

 

Este estudo, de carácter exploratório, teve como objetivo principal compreender 

como se manifesta a Atitude Transfóbica e a perceção de Estereótipos de Género da 

presente amostra, a relação entre Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia e 

compreender como diversas variáveis sociodemográficas como o sexo, a orientação 

sexual, a idade, a religião, habilitação académica tem impacto na génese da atitude 

transfóbica.  

Face à interpretação da atitude transfóbica, e contrariamente ao expectado, os 

valores obtidos no presente estudo realçam a observação de uma atitude de menor 

transfobia e generismo, como evidenciado pela média total obtida da Escala de Generismo 

e Transfobia ( M=19,60) que é caracterizada como um valor de referência baixo. Em 

comparação com outros estudos, a caracterização da atitude face a pessoas transgénero é 

percecionada como negativa, ou seja, são observados valores mais elevados de transfobia 

(Campbell et al., 2022; Copp & Koehler, 2017; Lothwell et al., 2020). Esta diferença 

poderá dever-se à representatividade cada vez mais crescente da comunidade transgénero 

em Portugal, não só através das plataformas de multimédia, de correntes políticas mais 

liberais, mas também ao maior contacto que existe com a comunidade LGBT, que se sabe 

ser um fator determinante para a prevenção de uma atitude transfóbica (Copp & Koehler, 

2017; Garcia-Acosta et al., 2020; Kanamori & Xu, 2022). 

Relativamente aos Estereótipos de Género, é observada a existência de uma 

perceção estereotipada do género, uma vez que há um reconhecimento e distribuição das 

respetivas características apresentadas aos grupos pré-definidos como “femininos” e 

“masculinos”, sendo possível postular a existência de uma visão do género como binário, 

no qual ainda prevalece uma atribuição de papéis sociais mais femininos e papéis sociais 

mais masculinos. O mesmo é observado em diversos estudos, ainda prevalece a presença 

de estereótipos de género mais marcados pela distinção entre feminino e masculino 

(Heilman et al., 2024, Penner et al., 2023). Ademais para reforçar os resultados deste 

estudo, é importante recordar a Teoria dos Papéis Sociais (Eagly & Wood, 2012), que 

pode surgir como uma explicação aos resultados obtidos uma vez que realça os papéis de 

género como construções sociais realizadas pelas várias divisões a nível profissional entre 

o sexo masculino e o sexo feminino e como esta influência cria expectativas sociais sobre 
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o comportamento expectado de homens e de mulheres. Porém, é observado que os 

estereótipos de género persistem em relação à inércia cultural e às variadas estruturas 

institucionais que acabam por reforçar de forma indireta os papéis de género tradicionais 

(Eagly & Wood, 2012).  

A relação entre Estereótipos de Género e o Generismo e Transfobia é caracterizada 

através da existência de uma correlação positiva e de uma relação de causalidade, sendo 

a variável Estereótipos de Género (EG) a variável preditora do Generismo e Transfobia 

(GT).  Em específico, a correlação positiva entre EG e GT pressupõe que quando existem 

mais Estereótipos de Género, existirá uma maior Atitude Transfóbica, o que poderá 

possivelmente implicar a existência de uma visão binária de género (composta por 

estereótipos de género acentuados) que surge associada à existência de atitudes mais 

transfóbicas e vice-versa, uma visão não binária do género surge associada a atitudes mais 

positivas face a pessoas transgénero.  

Como já era expectável esta relação, na qual os Estereótipos de Género antecedem 

a Atitude Transfóbica, este resultado reforça a ideia de que a adesão a normas tradicionais 

de género, ou seja, uma visão binária do mesmo, possivelmente contribui de forma 

impactante na génese de preconceito face a pessoas transgénero (Perez-Arche & Miller, 

2021; Willoughby et al. 2010). Para além disso, a Teoria Queer do Género poderá surgir 

como uma explicação da correlação positiva entre Estereótipos de Género e Generismo e 

Transfobia, uma vez que o valor é positivo, mas reduzido (alfa= 0,159) o que poderá estar 

associado à visão  de Butler (2002) na qual refere que o género é um construto flexível, 

contestável e mutável, e acima de tudo socialmente criado, abrindo espaço para uma 

possível abertura geracional na perceção do género e por consequente, existirá uma maior 

abertura e compreensão de pessoas transgénero. Acredita-se que uma mudança do 

paradigma do género como binário esteja na fonte da compreensão da relação de 

precedência dos EG com a Atitude Transfóbica, sendo que Nagoshi et al., (2008) referem 

que a adesão a normais tradicionais de género em específico na atribuição de papéis de 

género, surge como uma variável preditora da Atitude Transfóbica. 

 Ademais, o presente estudo teve como objetivo compreender o efeito das variáveis 

sociodemográficas (idade, sexo, orientação sexual, crenças religiosas e habilitações 

académicas) na atitude transfóbica. Relativamente à variável sociodemográfica Sexo, foi 

observado um impacto da mesma sobre o nível de Generismo e Transfobia observado. O 

facto de homens cisgénero apresentarem valores mais elevados relativamente ao 
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Generismo e Transfobia em comparação às mulheres cisgénero é consistente com 

diversos estudos em relação ao preconceito face pessoas transgénero, lésbicas e gays 

(Nagoshi et al., 2008; Norton & Herek, 2012; Worthen, 2012; Greenburg & Gaia, 2019; 

Brassel & Anderson, 2020; Chen & Anderson,2017; Costa & Davies, 2012).  

Em termos de Orientação Sexual, observou-se que pessoas heterossexuais 

apresentaram maiores níveis de Transfobia do que pessoas homossexuais, bissexuais 

(entre outras formas de orientação sexual), sendo possível concluir que de facto, a 

orientação sexual impacta a Transfobia e o Generismo observados, como em 

concordância com diversos estudos (Amigo-Ventureira et al., 2025; Copp & Koehler, 

2017; Garcia-Acosta et al., 2020, Nagoshi et al., 2008). É possível que os participantes 

heterossexuais e do sexo masculino observem comportamentos não conformes com o 

género, como ser transgénero, como uma violação das suas expectativas masculinas e 

como uma ameaça aos homens heterossexuais, o que corrobora pesquisas anteriores 

(Greenburg & Gaia, 2019). 

A Idade atua como uma variável preditora do Generismo e Transfobia, ou seja, 

quanto maior for a idade maior será a atitude transfóbica, ou seja, pessoas mais velhas 

apresentam valores mais elevados de Generismo e Transfobia em comparação com 

pessoas mais novas, o mesmo foi observado em diversos estudos (Garcia-Acosta et al., 

2020; King et al. 2009; Landén & Innala 2000).  

Ao avaliar o impacto das Habilitações Académicas face ao Generismo e 

Transfobia, observou-se que pessoas com habilitações académicas mais elevadas (como 

graus de mestrado ou doutoramento) apresentaram atitudes mais positivas do que pessoas 

com menor grau educacional, o que sugere que um nível de educação baixo se encontra 

associado com níveis altos de preconceito e Transfobia, o que também foi observado por 

Fisher et al (2016). Contrariamente, Garcia-Acosta et al (2020) no qual verificaram que 

níveis mais altos de educação não funcionam como um fator de proteção contra o 

preconceito, o que sugere que esta será uma relação a explorar em futuros estudos. 

Relativamente às Crenças Religiosas, observou-se que pessoas com mais crenças 

religiosas apresentam maiores níveis de Generismo e Transfobia do que pessoas que não 

tem uma identificação religiosa o que vai de acordo com o estudo de Campbell et al., 

(2019), no qual a religião prevê a maioria das formas de preconceito, afirmando que a 

identificação religiosa surge a associada a atitudes mais negativas face a pessoas 
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transgénero. Ademais, pessoas com afiliações religiosas demonstram atitudes mais 

negativas face a diversos grupos sociais do que indivíduos que não apresentam afiliações 

religiosas (Allport, 1954; Greenburg & Gaia, 2019; Shariff et al., 2016). 

Em suma, pode ser observado um perfil sociodemográfico no presente estudo, no 

qual homens, pessoas com orientação heterossexual, com menor idade, menos 

habilitações académicas e com afiliações religiosas apresentam atitudes mais negativas 

face a pessoas transgénero, sendo um perfil semelhante ao observado no estudo de Garcia-

Acosta et al., (2020), sendo que é retirada a influência da religião e das habilitações e é 

acrescentada a variável que avalia o contacto com pessoas transgénero ou LGBT, que 

influencia positivamente a atitude.  

 

Limitações do Estudo 

 Como principais limitações do presente estudo surge a falta de representatividade 

da amostra do presente estudo, sendo que a mesma é composta maioritariamente por 

estudante universitários, pessoas do sexo feminino, pessoas heterossexuais, 

maioritariamente pessoas residentes em zonas urbanas,  o que não retrata uma imagem 

que represente a população geral. Ademais, o facto de terem sido utilizadas escalas de 

autorrelato remete para a questão da desejabilidade social, onde as respostas fornecidas 

podem ter sido ponderadas de acordo com o que é desejável a nível social e cultural.  

Para além disso, o questionário do presente estudo foi realizado no âmbito do 

projeto “Generalidades”, direcionado a temáticas relacionadas com questões de 

orientação sexual e identidade de género, sendo que o questionário apresentado aos 

participantes englobava mais duas escalas ( a Escala do Duplo Padrão Sexual, a Escala 

de Igualdade de Género), tendo uma duração de preenchimento de aproximadamente 15 

minutos, o que pode ter influenciado as respostas dadas devido à questão da duração de 

preenchimento, o que por si poderá remeter para a temática do cansaço. 

Relativamente à Escala dos Estereótipos de Género, esta foi desenhada para o 

presente estudo, mesmo assumindo que as suas propriedades estatísticas foram bem 

avaliadas, seria interessante aprimorar as propriedades da escala noutros estudos, para 

melhor compreensão do seu funcionamento prático. 

Como estudos futuros será pertinente avaliar e distinguir se a atitude transfóbica 

diversifica para com homens transgénero e com mulheres transgénero. Ademais seria 
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interessante o estudo também da variável “contacto” com a comunidade transgénero para 

verificar a influência empírica desta variável que se sabe que previamente é determinante 

na atitude observada (Copp & Koehler, 2017; Garcia-Acosta et al., 2020; Kanamori & 

Xu, 2022).  

 

Implicações  

Para além de ter sido um estudo inovador relativamente à compreensão empírica 

da relação entre Estereótipos de Género e Generismo e Transfobia, o presente estudo 

remete indiretamente para temáticas que permitem uma melhor compreensão da 

adversidade que a população transgénero tem que lidar, uma compreensão atualizada da 

perceção dos estereótipos de género e ainda que variáveis sociodemográficas impactam a 

atitude transfóbica.  

Este estudo possibilitou uma melhor compreensão da perceção de Estereótipos de 

Género, da Atitude Transfóbica, da relação entre Estereótipos de Género e Generismo e 

Transfobia e, ainda, do efeito que as variáveis sociodemográficas anteriormente 

mencionadas apresentam sobre o Generismo e Transfobia. Uma vez que estes temas 

remetem para a compreensão das diversas adversidades que a presente minoria ainda 

sofre, é possível retirar informação importante para promover ainda mais 

consciencialização e algumas noções que possibilitem a prevenção e intervenção de um 

movimento opressor face à comunidade trans.  

Relativamente à perceção dos Estereótipos de Género, é permitido compreender 

como as crenças existentes sobre os papéis sociais, ao que corresponde o feminino e o 

masculino, impactam a maneira como são criadas atitudes e possivelmente 

comportamentos congruentes com essas mesmas atitudes, sendo que crenças mais 

exigentes, ou uma visão de género como binário, fazem possivelmente sobressair atitudes 

transfóbicas. 

Para além disso, a compreensão desta influência poderá possibilitar a base para a 

criação de cada vez mais legislação que reforce a proteção individual e social de pessoas 

transgénero, também como reforça a implementação de cada vez mais programas 

educativos, formações especializadas e direcionadas para a aquisição de mais 

conhecimento face à maneira como as pessoas transgénero são percecionadas a nível 

social. Em termos de prática clínica, é importante reconhecer as dificuldades e o 
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preconceito que ainda existe atualmente face a pessoas transgénero e de que modo as 

crenças existentes face aos estereótipos de género podem influenciar as perceções sociais 

e individuas criadas em relação a pessoas transgénero.  

O presente estudo remete também para a prossecução dos objetivos da Estratégia 

Nacional para a Igualdade e Não Discriminação 2018-2023 (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 61/2018), nomeadamente do Plano de Ação para o Combate à 

Discriminação em Razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género, e 

Características Sexuais (PAOIEC).  Relativamente à Agenda 2030 (Nações Unidas, 2015) 

e aos respetivos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em Portugal surgem 

como prioridade os pontos relacionados com a Igualdade de Género (ODS 5) e com a 

Redução de Desigualdades (ODS 10), o que é indiretamente imposto pelo presente 

estudo.  
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Anexo II – Outputs Complementares 
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